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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 
 
Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998 (Lei dos Planos de Saúde), 
para ampliar o acesso a tratamentos 
antineoplásicos domiciliares de uso 
oral pelos usuários de planos de 
assistência à saúde. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 

1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 12. ............................... 

................................................... 

§ 4º As coberturas a que se referem as 

alíneas c do inciso I e g do inciso II do caput 

deste artigo são obrigatórias, em conformidade com 

a prescrição médica, desde que os medicamentos 

utilizados estejam registrados no órgão federal 

responsável pela vigilância sanitária, com uso 

terapêutico aprovado para essas finalidades. 

§ 5º O fornecimento previsto nas alíneas 

c do inciso I e g do inciso II do caput deste 

artigo dar-se-á em até 48 (quarenta e oito) horas 

após a prescrição médica, por meio de rede própria, 

credenciada, contratada ou referenciada, 

diretamente ao paciente ou ao seu representante 

legal, podendo ser realizado de maneira fracionada 

por ciclo, sendo obrigatória a comprovação de que o 

paciente ou seu representante legal recebeu as 
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devidas orientações sobre o uso, a conservação e o 

eventual descarte do medicamento.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 6 de julho de 2021. 

 
 


